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CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

O Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/1966) prevê três modalidades distin-

tas de apuração da base de cálculo do imposto de renda: lucro real, lucro presumido e 

lucro arbitrado. Enquanto, via de regra, o contribuinte pode optar por calcular o imposto 



de renda com base no lucro real ou presumido, o lucro arbitrado é hipótese obrigatória 

nos casos nos quais a contabilidade do contribuinte se mostra imprestável ou não permite 

determinar devidamente o lucro tributável1. Além dessas modalidades de apuração do 

imposto de renda, com a edição da Lei Complementar nº. 123/2006, microempresas e 

empresas de pequeno porte passaram a poder optar por um regime diferenciado e mais 

favorecido de apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Esta-

dos, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (artigo 

1º, inciso I, da Lei Complementar nº. 123/2006). Referido regime ficou conhecido como 

“Simples”.  

O objetivo deste projeto é entender os impactos do Simples na economia, em es-

pecial na produtividade das empresas. Para tanto, é necessário, em primeiro lugar, com-

preender o que é o Simples, qual é a justificativa para a sua adoção, e quais são as limita-

ções a ele inerentes. Em segundo lugar, é relevante analisar as principais diferenças entre 

o lucro real, o lucro presumido e o Simples. Estes são os objetivos deste relatório preli-

minar, cujas informações serão utilizadas posteriormente para a construção de modelos 

para demonstrar e comparar o impacto dos diferentes regimes tributários na produtividade 

das pessoas jurídicas no Brasil. 

O QUE É O SIMPLES NACIONAL 

 De acordo com a justificativa do Projeto de Lei Complementar nº 123/2004, o 

qual originou a Lei Complementar nº 123/2006 que instituiu o Simples Nacional, a im-

plementação de um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, 

dos Estados e dos Municípios seria uma forma de incentivar a produtividade das pequenas 

                                                           
1 As hipóteses para arbitramento do lucro podem ser encontradas no artigo 530 do Regulamento do Imposto 

de Renda (Decreto nº. 3000/1999), que assim dispõe: “O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do 

ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, 

art. 47, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º): I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não 

mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações finan-

ceiras exigidas pela legislação fiscal;  II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evi-

dentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para: a) iden-

tificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou b) determinar o lucro real;  III - o contri-

buinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, 

ou o Livro Caixa, na hipótese do parágrafo único do art. 527; IV - o contribuinte optar indevidamente pela 

tributação com base no lucro presumido; V - o comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira 

deixar de escriturar e apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro do comitente residente ou 

domiciliado no exterior (art. 398); VI - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas 

contábeis recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, 

os lançamentos efetuados no Diário.” 



e microempresas no país, “facilita[ndo] a vida dos contribuintes pessoas jurídicas, ser-

vindo para a desburocratização e desregulamentação do setor produtivo, com efeitos di-

retos sobre a vida das pessoas e da capacidade de geração de emprego e renda”2.   

 O relativo sucesso da Lei nº 9.317/1996, que criou o Simples Federal, teria esti-

mulado a criação de sistemas simplificados de arrecadação em 21 Estados da Federação. 

Nesse contexto, o Projeto de Lei Complementar visava a, dentre outras coisas, unificar e 

centralizar a repartição das parcelas pertencentes aos respectivos entes, ao mesmo tempo 

em que a arrecadação e fiscalização seriam compartilhadas entre as unidades federadas.  

 O Projeto de Lei também demonstrava particular preocupação com pessoas jurí-

dicas inativas e irregulares. A dificuldade de alterar sua situação em diversos órgãos, den-

tre eles as Juntas Comerciais dos Estados, devia-se em alguns casos à cobrança de multa 

da Secretaria da Receita Federal. O Projeto, portanto, buscava “corrigir a distorção, no 

âmbito fiscal, para possibilitar a baixa e a legalização de milhares de empresas no Brasil 

que se encontram com as suas atividades encerradas há mais de cinco anos”3.  

 Apesar dos esforços da Lei Complementar nº 123/2006 para desburocratizar e 

desregulamentar, diversas limitações tendem a dificultar o alcance desses ideais. De um 

lado, pode-se falar em limitações objetivas. Em que pese a complexidade do sistema tri-

butário brasileiro, apenas uma parcela dos tributos dos Entes Federados pode ser reco-

lhida por meio do Simples Nacional. De outro lado, pode-se falar em limitações subjeti-

vas. A lei impede o enquadramento de diversas pessoas jurídicas no Simples. Abaixo, 

analisa-se cada uma dessas limitações. 

LIMITAÇÕES OBJETIVAS 

 

 De acordo com o artigo 13, da Lei Complementar nº 123/2006, o Simples Nacio-

nal implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação dos se-

guintes tributos: (i) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica; (ii) Imposto sobre Produtos 

Industrializados; (iii) Contribuição sobre o Lucro Líquido; (iv) Contribuição para o Fi-

nanciamento da Seguridade Social; (v) Contribuição para o PIS/Pasep; (vi) Contribuição 

Patronal Previdenciária; (vii) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-

dorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

                                                           
2 O Projeto de Lei está disponível no seguinte sítio eletrônico: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb 

/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004>. p. 6. 
3 Idem. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb%20/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb%20/prop_mostrarintegra?codteor=193056&filename=PLP+123/2004


Comunicação; e (viii) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Tal previsão é si-

milar àquela do artigo 3º, da Lei nº 9.317/1996 (Simples Federal). A Lei nº 9.317/1996, 

no entanto, dispunha que somente poderiam ser incluídos o ICMS e o ISS se a Unidade 

Federada ou o município tivesse aderido ao sistema simplificado mediante convênio.  

Entretanto, cabe ressaltar que a obrigação de recolher os tributos remanescentes 

persiste. Nos termos do artigo 13, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006, os demais tri-

butos, tais como IOF, II, IE, ITR, FGTS, ICMS por substituição tributária, por exemplo, 

devem ser recolhidos separadamente pela pessoa jurídica. Leia-se abaixo o inteiro teor do 

dispositivo: 

Art. 13.  O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante 

documento único de arrecadação, dos 

seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ; 

II - Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, observado o 

disposto no inciso XII do § 1o deste 

artigo; 

III - Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL; 

IV - Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social - COFINS, 

observado o disposto no inciso XII do § 

1o deste artigo; 

V - Contribuição para o PIS/Pasep, 

observado o disposto no inciso XII do § 

1o deste artigo; 

VI - Contribuição Patronal 

Previdenciária - CPP para a Seguridade 

Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, exceto no caso da 

microempresa e da empresa de pequeno 

porte que se dedique às atividades de 

prestação de serviços referidas no § 5º-

C do art. 18 desta Lei Complementar;  

VII - Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e Sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS; 

VIII - Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS. 

§ 1o  O recolhimento na forma deste 

artigo não exclui a incidência dos 

seguintes impostos ou contribuições, 

devidos na qualidade de contribuinte ou 

responsável, em relação aos quais será 

observada a legislação aplicável às 

demais pessoas jurídicas: 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 

ou Valores Mobiliários - IOF; 

II - Imposto sobre a Importação de 

Produtos Estrangeiros - II; 

III - Imposto sobre a Exportação, para o 

Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE; 

IV - Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural - ITR; 

V - Imposto de Renda, relativo aos 

rendimentos ou ganhos líquidos 

auferidos em aplicações de renda fixa ou 

variável; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art22


VI - Imposto de Renda relativo aos 

ganhos de capital auferidos na alienação 

de bens do ativo permanente; 

VII - Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de 

Natureza Financeira - CPMF; 

VIII - Contribuição para o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IX - Contribuição para manutenção da 

Seguridade Social, relativa ao 

trabalhador; 

X - Contribuição para a Seguridade 

Social, relativa à pessoa do empresário, 

na qualidade de contribuinte individual; 

XI - Imposto de Renda relativo aos 

pagamentos ou créditos efetuados pela 

pessoa jurídica a pessoas físicas; 

XII - Contribuição para o PIS/Pasep, 

Cofins e IPI incidentes na importação de 

bens e serviços; 

XIII - ICMS devido: 

a) nas operações ou prestações sujeitas 

ao regime de substituição tributária; 

a) nas operações sujeitas ao regime de 

substituição tributária, tributação 

concentrada em uma única etapa 

(monofásica) e sujeitas ao regime de 

antecipação do recolhimento do imposto 

com encerramento de tributação, 

envolvendo combustíveis e lubrificantes; 

energia elétrica; cigarros e outros 

produtos derivados do fumo; bebidas; 

óleos e azeites vegetais comestíveis; 

farinha de trigo e misturas de farinha de 

trigo; massas alimentícias; açúcares; 

produtos lácteos; carnes e suas 

preparações; preparações à base de 

cereais; chocolates; produtos de padaria 

e da indústria de bolachas e biscoitos; 

sorvetes e preparados para fabricação de 

sorvetes em máquinas; cafés e mates, 

seus extratos, essências e concentrados; 

preparações para molhos e molhos 

preparados; preparações de produtos 

vegetais; rações para animais 

domésticos; veículos automotivos e 

automotores, suas peças, componentes e 

acessórios; pneumáticos; câmaras de ar e 

protetores de borracha; medicamentos e 

outros produtos farmacêuticos para uso 

humano ou veterinário; cosméticos; 

produtos de perfumaria e de higiene 

pessoal; papéis; plásticos; canetas e 

malas; cimentos; cal e argamassas; 

produtos cerâmicos; vidros; obras de 

metal e plástico para construção; telhas e 

caixas d’água; tintas e vernizes; produtos 

eletrônicos, eletroeletrônicos e 

eletrodomésticos; fios; cabos e outros 

condutores; transformadores elétricos e 

reatores; disjuntores; interruptores e 

tomadas; isoladores; para-raios e 

lâmpadas; máquinas e aparelhos de ar-

condicionado; centrifugadores de uso 

doméstico; aparelhos e instrumentos de 

pesagem de uso doméstico; extintores; 

aparelhos ou máquinas de barbear; 

máquinas de cortar o cabelo ou de 

tosquiar; aparelhos de depilar, com 

motor elétrico incorporado; aquecedores 

elétricos de água para uso doméstico e 

termômetros; ferramentas; álcool etílico; 

sabões em pó e líquidos para roupas; 

detergentes; alvejantes; esponjas; palhas 

de aço e amaciantes de roupas; venda de 

mercadorias pelo sistema porta a porta; 

nas operações sujeitas ao regime de 

substituição tributária pelas operações 

anteriores; e nas prestações de serviços 

sujeitas aos regimes de substituição 

tributária e de antecipação de 

recolhimento do imposto com 

encerramento de 

tributação;          (Redação dada pele Lei 

Complementar nº 147, de 

2014)    (Produção de efeito) 

b) por terceiro, a que o contribuinte se 

ache obrigado, por força da legislação 

estadual ou distrital vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou 

do Distrito Federal, de petróleo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art15ii


inclusive lubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos dele derivados, bem 

como energia elétrica, quando não 

destinados à comercialização ou 

industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço 

aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em 

estoque de mercadoria desacobertada de 

documento fiscal; 

f) na operação ou prestação 

desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou 

mercadorias sujeitas ao regime de 

antecipação do recolhimento do imposto, 

nas aquisições em outros Estados e 

Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, 

observado o disposto no inciso IV do § 

4º do art. 18 desta Lei Complementar; 

2. sem encerramento da tributação, 

hipótese em que será cobrada a diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual, 

sendo vedada a agregação de qualquer 

valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no 

Distrito Federal de bens ou mercadorias, 

não sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto, relativo à 

diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual; 

XIV - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à 

substituição tributária ou retenção na 

fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da 

União, dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios, não relacionados nos 

incisos anteriores.  

 

LIMITAÇÕES SUBJETIVAS 

As limitações subjetivas para enquadramento no Simples Nacional podem ser de 

dois tipos. De um lado, há limitações relativas a quem pode se enquadrar no conceito de 

microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006). 

De outro lado, em função da atividade exercida, há limitações relativas a quais microem-

presas e empresas de pequeno porte podem optar pelo regime do Simples Nacional (artigo 

17, da Lei Complementar nº 123/2006). 

No tocante às limitações relativas a quem pode se enquadrar no conceito de mi-

croempresa ou empresa de pequeno porte, quando da edição da Lei Complementar nº 

123/2006, o artigo 3º dispunha que “consideram-se microempresas ou empresas de pe-

queno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de res-

ponsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966


caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso da empresa de pequeno porte, 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e ses-

senta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil re-

ais)”. A Lei Complementar nº 155/2016 alterou a Lei Complementar nº 123/2006 para 

ampliar o limite de receita para as empresas de pequeno porte. Conforme a nova redação 

do dispositivo, considerar-se-á empresa de pequeno porte aquela que aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 

ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

Independentemente da receita auferida, no entanto, não podem ser enquadradas 

como microempresas ou empresas de pequeno porte as pessoas jurídicas descritas no ar-

tigo 3º, §4º, da Lei Complementar nº 123/2006. São elas: pessoa jurídica de cujo capital 

participe outra pessoa jurídica; pessoa jurídica que que seja filial, sucursal, agência ou 

representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;   pessoa jurídica  de cujo 

capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 

3º da Lei Complementar; pessoa jurídica   cujo titular ou sócio participe com mais de 10% 

(dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da 

Lei Complementar; pessoa jurídica  cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado 

de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei Complementar; pessoa jurídica constituída 

sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; pessoa jurídica  que participe do capital 

de outra pessoa jurídica;  pessoa jurídica que exerça atividade de banco comercial, de 

investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, finan-

ciamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; pessoa jurídica  resultante 

ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 

que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; pessoa jurídica cons-

tituída sob a forma de sociedade por ações. 



A Lei Complementar nº 147/2014 também vedou o enquadramento em microem-

presas e empresas de pequeno porte de pessoas jurídicas cujos titulares ou sócios guar-

dem, cumulativamente, com o contrante do serviço, relação de pessoalidade, subordina-

ção e habitualidade. 

De outro lado, no tocante às atividades que impedem que a microempresa ou em-

presa de pequeno porte opte pelo Simples Nacional, o artigo 17 da Lei Complementar nº 

123/2006 proíbe o recolhimento simplificado se a pessoa jurídica explorar atividade de 

prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, 

seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos 

(asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a 

prazo ou de prestação de serviços (factoring); tiver sócio domiciliado no exterior;  de cujo 

capital participar entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual 

ou municipal; possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou com 

as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja sus-

pensa;  for  geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica; 

exercer atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; exercer ati-

vidade  de importação de combustíveis;  exercer atividade de produção ou venda no ata-

cado de cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e 

pólvoras, explosivos e detonantes; realizar cessão ou locação de mão-de-obra; dedicar-se 

ao loteamento e à incorporação de imóveis; realizar atividade de locação de imóveis pró-

prios, exceto quando se referir a prestação de serviços tributados pelo ISS. Também é 

vedada a opção pelo Simples Nacional se a microempresa ou empresa de pequeno estiver 

com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou 

estadual, quando exigível. 

Além dessas vedações, a Lei Complementar nº 147/2014 também proibiu que mi-

croempresas e empresas de pequeno porte que prestassem o serviço de transporte inter-

municipal e interestadual de passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou quando 

possuir características de transporte urbano ou metropolitano ou realizar-se sob freta-

mento contínuo em área metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores 

aderissem ao Simples Nacional. 



A Lei Complementar nº 147/2014, porém, revogou duas vedações. A primeira 

delas relativa às microempresas e empresas de pequeno porte que realizam atividade de 

consultoria, as quais passaram a poder optar pelo Simples Nacional. A segunda referente 

àquelas empresas que tinham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exer-

cício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cul-

tural, que constituísse profissão regulamentada ou não, bem como a que prestasse serviços 

de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediação de negó-

cios. Também essas últimas agora podem adotar o Simples Nacional como forma de re-

colher seus tributos. 

A Lei Complementar nº 155/2016 também incluiu novas vedações. Microempre-

sas e empresas de pequeno porte que exerçam a atividade de produção ou venda no ata-

cado de bebidas alcoólicas e não-alcoólicas tais como refrigerantes, incluindo águas sa-

borizadas gaseificadas e cervejas sem álcool não podem optar pelo Simples Nacional. 

Essa exceção, por sua vez, é excepcionada: se a bebida alcoólica for produzida ou vendida 

no atacado por micro e pequenas cervejarias, micro e pequenas vinícolas, produtores de 

licores ou micro e pequenas destilarias, então é possível fazer a opção pelo Simples Na-

cional.  

AS DISTINÇÕES ENTRE O LUCRO REAL, O LUCRO PRESUMIDO E O SIMPLES 

Diz-se erroneamente que o lucro real seria o “verdadeiro lucro” da empresa, já 

que, ao refletir receitas e despesas, esta modalidade de apuração terminaria por “aproxi-

mar-se da renda efetivamente auferida pelo contribuinte”4. Ocorre que, como já obser-

vado, tanto o lucro real, quanto o lucro presumido, ou mesmo qualquer outra forma de 

apuração da base de cálculo do imposto de renda, representam aproximações do lucro 

efetivo do contribuinte.5 Por meio de presunções, concessões e normas específicas, o le-

gislador estabeleceu distintas sistemáticas para determinação do lucro da pessoa jurídica, 

sem que seja possível falar, aprioristicamente, que uma é mais correta do que a outra.6  

                                                           
4 SCHOUERI, Luís Eduardo. “O Mito do Lucro Real na Passagem da Disponibilidade Jurídica para a Dis-

ponibilidade Econômica” In MOSQUERA, Roberto Q.; LOPES, Alexsandro B. (Coord.). Controvérsias 

Jurídico-Contábeis (Aproximações e Distanciamentos). São Paulo: Dialética, 2010. p. 242.  
5 Idem.  
6 Idem.  



Se inexiste “forma correta” de apuração, quais são as diferenças entre as distintas 

sistemáticas de apuração do imposto de renda e por que a maioria das pessoas jurídicas 

que pode optar pelo Simples o faz? Os parágrafos seguintes serão dedicados a responder 

esta questão. 

Na sistemática de apuração do imposto de renda com base no lucro real, a empresa 

chega à base de cálculo do imposto devido a partir do lucro líquido contábil, realizando 

adições, exclusões e compensações conforme determinado pela legislação fiscal. Tais 

ajustes são necessários porque determinados custos ou despesas contábeis podem não ser 

considerados custos ou despesas para fins tributários e, por essa razão, devem ser adicio-

nados ao lucro líquido contábil para determinação do lucro tributável. Da mesma forma, 

algumas receitas contábeis não são consideradas receitas tributárias e, por este motivo, 

devem ser excluídas do lucro líquido contábil para determinação do lucro tributável.  

A empresa que apurar o imposto de renda com base no lucro real estará sujeita a 

uma alíquota de 15% de imposto de renda da pessoa jurídica sobre o valor total do lucro 

tributável. A empresa também deverá arcar com uma alíquota de 10% do imposto de 

renda sobre o montante do lucro tributável que exceder a parcela de 240 mil reais anuais.  

Todos os contribuintes podem optar pela apuração do imposto de renda com base 

no lucro real. Alguns, no entanto, necessariamente devem seguir esta sistemática. É o 

caso de empresas (i) cuja receita total no ano-calendário anterior ao ano de apuração tenha 

sido superior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), ou (ii) que exerçam 

atividades específicas, tais como financiamento e investimento, distribuição de títulos e 

valores imobiliários, arrendamento mercantil, dentre outras previstas no artigo 14, da Lei 

nº. 9.718/1998. 

Já na sistemática de apuração com base no lucro presumido, a empresa recolhe 

trimestralmente o imposto devido (nos dias 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12). Essa sistemática 

de apuração é mais simples do que a anterior porque parte da receita da empresa para 

chegar ao lucro. Para tanto, são aplicados determinados percentuais de margem de pre-

sunção à receita bruta mensal do contribuinte, a depender do setor em que este atua. As-

sim, sobre empresas que atuam no comércio ou na indústria, aplica-se uma margem de 

presunção de 8% sobre a receita auferida. Isso quer dizer que a legislação tributária pre-



sume que o lucro das empresas destes setores equivale a 8% da receita. De modo seme-

lhante, sobre empresas que prestam serviços, aplica-se um percentual de 32% sobre a 

receita com a finalidade de se chegar ao lucro tributável.  

Uma vez determinado o lucro, as alíquotas aplicáveis para recolhimento do im-

posto de renda são idênticas àquelas do lucro real: 15% sobre o valor total do lucro tribu-

tável mais 10% sobre o montante do lucro tributável que exceder a parcela de 240 mil 

reais anuais. 

Ao contrário da sistemática de apuração com base no lucro real que pode ser ado-

tada por todo e qualquer contribuinte, a apuração com base no lucro presumido é vedada 

àqueles que obrigatoriamente devem seguir a apuração com base no lucro real. 

,

ALÍQUOTAS APLICÁVEIS 

As alíquotas aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte variam em 

função da atividade que exercem e da receita bruta auferida, conforme os anexos da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterados pela Lei Complementar nº 155/2016 (vigência em 

01/01/2018). 

 Atualmente, a Lei Complementar nº 123/2006 apresenta 6 anexos distintos. No 

Anexo I, constam as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas que exercem a atividade de 

comércio. Deve-se destacar que ainda que enquadráveis no Anexo I, a pessoa jurídica 

contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento, as receitas de-

correntes da revenda de mercadorias, bem como a comercialização de medicamentos e 

produtos produzidos por manipulação de formas quando não forem feitos sob encomenda 

para entrega posterior ao adquirente, em caráter pessoal, mediante prescrições de profis-

sionais habilitados ou indicação pelo farmacêutico, produzidos no próprio estabeleci-

mento após atendimento inicial (artigo 18, §4º, LC 123/2016). A tributação das atividades 

de comércio submete-se às seguintes alíquotas: 

Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio 



Receita Bruta em 12 meses 

(em R$) 
ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS 

Até 180.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 

De 180.000,01 a 

360.000,00 
5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 

De 360.000,01 a 

540.000,00 
6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 

De 540.000,01 a 

720.000,00 
7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 

De 720.000,01 a 

900.000,00 
7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 

De 900.000,01 a 

1.080.000,00 
8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 

De 1.080.000,01 a 

1.260.000,00 
8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 

De 1.260.000,01 a 

1.440.000,00 
8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 

De 1.440.000,01 a 

1.620.000,00 
9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 

De 1.620.000,01 a 

1.800.000,00 
9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10% 

De 1.800.000,01 a 

1.980.000,00 
9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 

De 1.980.000,01 a 

2.160.000,00 
10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 

De 2.160.000,01 a 

2.340.000,00 
10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 

De 2.340.000,01 a 

2.520.000,00 
10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 

De 2.520.000,01 a 

2.700.000,00 
10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 

De 2.700.000,01 a 

2.880.000,00 
11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 

De 2.880.000,01 a 

3.060.000,00 
11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 

De 3.060.000,01 a 

3.240.000,00 
11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 

De 3.240.000,01 a 

3.420.000,00 
11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 

De 3.420.000,01 a 

3.600.000,00 
11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 

 

A Lei Complementar nº 155/2016 reduziu o número de faixas para enquadramento 

das empresas e, paralelamente, aumentou as alíquotas aplicáveis. A partir de 2018, a alí-

quota máxima será de 19%. Veja-se:  



 

Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alteração 

pela Lei Complementar nº 155/2016 - (Vigência: 01/01/2018) 

 

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Dedu-

zir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,00% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 

360.000,00 

7,30% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 

720.000,00 

9,50% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 

1.800.000,00 

10,70% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 

3.600.000,00 

14,30% 87.300,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 

4.800.000,00 

19,00% 378.000,00 

 
Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

6a Faixa 13,50% 10,00% 28,27% 6,13% 42,10% - 

 

Já o Anexo II da Lei Complementar nº 123/2006 aplica-se às microempresas e 

empresas de pequeno porte que atuam no setor da Indústria. De acordo com o artigo 18, 

§4º, III, da Lei Complementar nº 123/2006, no entanto, a venda de mercadorias industri-

alizadas pelo contribuinte deve ser tributada de acordo com o Anexo II. Da mesma forma, 

o artigo 18, §4º, VI, da Lei Complementar nº 123/2006 dispõe que a atividade com inci-

dência simultânea de IPI e ISS será tributada conforme o Anexo II. As alíquotas aplicá-

veis são as seguintes: 

Anexo II da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006    

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria 

Receita Bruta em 12 

meses (em R$) 
ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS IPI 

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50% 

De 180.000,01 a 

360.000,00 
5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50% 
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De 360.000,01 a 

540.000,00 
7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50% 

De 540.000,01 a 

720.000,00 
8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50% 

De 720.000,01 a 

900.000,00 
8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50% 

De 900.000,01 a 

1.080.000,00 
8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50% 

De 1.080.000,01 a 

1.260.000,00 
8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50% 

De 1.260.000,01 a 

1.440.000,00 
8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50% 

De 1.440.000,01 a 

1.620.000,00 
9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50% 

De 1.620.000,01 a 

1.800.000,00 
9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50% 

De 1.800.000,01 a 

1.980.000,00 
10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 

De 1.980.000,01 a 

2.160.000,00 
10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50% 

De 2.160.000,01 a 

2.340.000,00 
10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50% 

De 2.340.000,01 a 

2.520.000,00 
10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50% 

De 2.520.000,01 a 

2.700.000,00 
10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50% 

De 2.700.000,01 a 

2.880.000,00 
11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50% 

De 2.880.000,01 a 

3.060.000,00 
11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50% 

De 3.060.000,01 a 

3.240.000,00 
11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50% 

De 3.240.000,01 a 

3.420.000,00 
12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50% 

De 3.420.000,01 a 

3.600.000,00 
12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50% 

 

A Lei Complementar nº 155/2016 reduziu o número de faixas para enquadramento 

das empresas. As alíquotas aplicáveis foram aumentadas, de tal sorte que, a partir de 2018, 

a alíquota máxima será de 30% para as empresas que atuam no setor, nos seguintes ter-

mos: 

 



Anexo II da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alteração 

pela Lei Complementar nº 155/ 2016 - (Vigência: 01/01/2018) 

 

Receita Bruta em 12 Meses 

(em R$) 
Alíquota 

Valor a Deduzir (em 

R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 

360.000,00 
7,80% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 

720.000,00 
10,00% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 

1.800.000,00 
11,20% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 

3.600.000,00 
14,70% 85.500,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 

4.800.000,00 
30,00% 720.000,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

6a Faixa 8,50% 7,50% 20,96% 4,54% 23,50% 35,00% - 

 

 

O Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006 aplica-se às receitas decorrentes 

de locação de bens móveis e de prestação de serviços, dentre eles: creche, pré-escola e 

estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, profissionais e de ensino médio, 

de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para concur-

sos, gerenciais e escolas livres; agência terceirizada de correios; agência de viagem e tu-

rismo; centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre 

de passageiros e de carga; agência lotérica; serviços de instalação, de reparos e de manu-

tenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais; 

transporte municipal de passageiros; escritórios de serviços contábeis, observadas as dis-

posições da Lei Complementar; produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e 

culturais, sua exibição ou apresentação, inclusive no caso de música, literatura, artes cê-

nicas, artes visuais, cinematográficas e audiovisuais.  
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A Lei Complementar nº 147/2014 alterou a Lei Complementar nº 123/2006 para 

fazer constar expressamente que as pessoas jurídicas que prestassem o serviço de fisiote-

rapia e corretagem de seguros também seriam tributadas conforme o Anexo III. Dentre a 

justificativa para a inclusão, tem-se que “o Supersimples é um regime diferenciado de 

tributação, menos burocrático e com impostos reduzidos, o que facilita a entrada e per-

manência no mercado formal”7. Por essa razão, a inclusão da corretagem de seguros no 

Simples Nacional, por exemplo, “se coaduna com os princípios do Supersimples de des-

burocratizar, agilizar e dar eficiência aos empreendimentos”8. A justificativa também 

aponta o grande número de empregos gerados, já que “as pequenas empresas que aderi-

ram ao regime são responsáveis por um em cada quatro empregos com carteira assinada”9.  

A Lei Complementar nº 155/2016, por sua vez, fez duas alterações relevantes. 

Primeiramente, incluiu os serviços de medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; 

odontologia e prótese dentária; e psicologia, psicanálise, terapia ocupacional10, acupun-

tura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite, 

dentre aqueles aos quais se aplica o Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006. Em 

segundo lugar, submeteu todos os serviços previstos no artigo 18, §5º-D, à tributação na 

forma do Anexo III. Tais serviços, antes tributados conforme o Anexo V, em 2018 pas-

sarão a ser tributados conforme o Anexo III.  

 

Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 

Prestação de Serviços não relacionados nos §§ 5º-C e 5º-D do art. 18 desta Lei 

Complementar.  

Receita Bruta em 12 

meses (em R$) 
ALÍQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ISS 

Até 180.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 

360.000,00 
8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79% 

De 360.000,01 a 

540.000,00 
10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50% 

                                                           
7 Disponível em: < http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1250791 

&filename=EMP+6/2014+%3D%3E+PLP+221/2012>.  
8 Idem. 
9 Idem. 
10 Sobre a inclusão de psicologia, psicanálise e terapia ocupacional, ver: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1379850&filename=EMA+2/

2015+%3D%3E+PLP+25/2007>. 
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De 540.000,01 a 

720.000,00 
11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84% 

De 720.000,01 a 

900.000,00 
11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 

De 900.000,01 a 

1.080.000,00 
12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 

1.260.000,00 
12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 

1.440.000,00 
12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 

1.620.000,00 
13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 

1.800.000,00 
13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 

1.980.000,00 
14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 

2.160.000,00 
15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 

2.340.000,00 
15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 

2.520.000,00 
15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 

2.700.000,00 
15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 

2.880.000,00 
16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 

3.060.000,00 
16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 

3.240.000,00 
17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 

3.420.000,00 
17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 

3.600.000,00 
17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00% 

 

A Lei Complementar nº 155/2016 reduziu o número de faixas para enquadramento 

das empresas. Elevaram-se as alíquotas, de modo que, a partir de 2018, a alíquota máxima 

será de 33% para as empresas que atuam no setor, conforme se lê abaixo: 

 

Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alteração 

pela Lei Complementar nº 155/2016 - (Vigência: 01/01/2018) 
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Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em 

R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 6,00% – 

2a Faixa De 180.000,01 a 

360.000,00 
11,20% 9.360,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 

720.000,00 
13,50% 17.640,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 

1.800.000,00 
16,00% 35.640,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 

3.600.000,00 
21,00% 125.640,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 

4.800.000,00 
33,00% 648.000,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*) 

1a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% 

2a Faixa 4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00% 

3a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

4a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

5a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 

6a Faixa 35,00% 15,00% 16,03% 3,47% 30,50% – 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de 

forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, 

na 5a faixa, quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a repartição será: 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

5a Faixa, com 

alíquota efe-

tiva superior 

a 

14,92537% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

6,02% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

5,26% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

19,28% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

4,18% 

(Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

65,26% 

Percentual de 

ISS fixo em 

5% 

  

 

O Anexo IV da Lei Complementar nº 123/2006 apresenta as alíquotas aplicáveis 

às receitas decorrentes da prestação dos seguintes serviços: construção de imóveis e obras 

de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e 

serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; serviço de vigilância, limpeza 

ou conservação; e serviços advocatícios, conforme a tabela abaixo: 

 

Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006    

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de ser-

viços relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar. 



Receita Bruta em 12 

meses (em R$) 
Alíquota IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ISS 

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00% 

De 180.000,01 a 

360.000,00 
6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79% 

De 360.000,01 a 

540.000,00 
7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50% 

De 540.000,01 a 

720.000,00 
8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84% 

De 720.000,01 a 

900.000,00 
8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87% 

De 900.000,01 a 

1.080.000,00 
9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 

1.260.000,00 
10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 

1.440.000,00 
10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 

1.620.000,00 
11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 

1.800.000,00 
12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 

1.980.000,00 
12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 

2.160.000,00 
13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 

2.340.000,00 
13,70% 3,86% 2,05% 2,35% 0,44% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 

2.520.000,00 
14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 

2.700.000,00 
14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 

2.880.000,00 
15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 

3.060.000,00 
15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 

3.240.000,00 
15,95% 5,51% 2,36% 2,55% 0,53% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 

3.420.000,00 
16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 

3.600.000,00 
16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00% 

  

A Lei Complementar nº 155/2016 reduziu o número de faixas para enquadramento 

das empresas e aumentou as alíquotas. A alíquota mais alta, a partir de 2018, será de 33% 

para as empresas que atuam no setor, conforme a tabela abaixo: 

 

Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme altera-

ção pela Lei Complementar nº 155/2016 - (Vigência: 01/01/2018)   

 

Receita Bruta em 12 Meses 

(em R$) 
Alíquota 

Valor a Deduzir (em 

R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 
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2a Faixa De 180.000,01 a 

360.000,00 
9,00% 8.100,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 

720.000,00 
10,20% 12.420,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 

1.800.000,00 
14,00% 39.780,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 

3.600.000,00 
22,00% 183.780,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 

4.800.000,00 
33,00% 828.000,00 

 

 

 Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*) 

1a Faixa 18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50% 

2a Faixa 19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00% 

3a Faixa 20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00% 

4a Faixa 17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00% 

5a Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

6a Faixa 53,50% 21,50% 20,55% 4,45% - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma pro-

porcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5a faixa, quando 

a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a repartição será: 

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS 

5a Faixa, comalí-

quota efetiva su-

perior a 12,5% 

Alíquota efe-

tiva – 5%) x 

31,33% 

(Alíquota efe-

tiva – 5%) x 

32,00% 

(Alíquota efe-

tiva – 5%) x 

30,13% 

Alíquota 

efetiva – 

5%) x 

6,54% 

Percentual de ISS 

fixo em 5% 

 

Submetem-se à tributação na forma do Anexo V da Lei Complementar nº 

123/2006, as receitas auferidas em função de uma das atividades previstas no artigo 18, 

§5º-D, da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, aquelas decorrentes da administração 

e locação de imóveis de terceiros; academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes 

marciais; academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; 

elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que 

desenvolvidos em estabelecimento do optante; licenciamento ou cessão de direito de uso 

de programas de computação; planejamento, confecção, manutenção e atualização de 

páginas eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; empresas 

montadoras de estandes para feiras; laboratórios de análises clínicas ou de patalogia 

clínica; serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e 

métodos óticos, bem como ressonância magnética; e serviços de prótese em geral, nos 

seguintes termos: 



 

Anexo V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de ser-

viços relacionados no § 5º-D do art. 18 desta Lei Complementar.  

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) Nas hipóteses em que (r) corresponda aos intervalos centesimais da Tabela V-A, onde “<” significa 

menor que, “>” significa maior que, “≤” significa igual ou menor que e “≥” significa maior ou igual que, 

as alíquotas do Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP corresponderão ao 

seguinte: 

TABELA V-A 

Receita Bruta em 12 

meses (em R$) 
(r)<0,10 

0,10≤ (r) 

e 

(r) < 0,15 

0,15≤ (r) 

e 

(r) < 0,20 

0,20≤ (r) 

E 

(r) < 0,25 

0,25≤ (r) 

e 

(r) < 0,30 

0,30≤ (r) 

e 

(r) < 0,35 

0,35≤ (r) 

e 

(r) < 0,40 

(r) ≥ 

0,40 

Até 180.000,00 17,50% 15,70% 13,70% 11,82% 10,47% 9,97% 8,80% 8,00% 

De 180.000,01 a 

360.000,00 
17,52% 15,75% 13,90% 12,60% 12,33% 10,72% 9,10% 8,48% 

De 360.000,01 a 

540.000,00 
17,55% 15,95% 14,20% 12,90% 12,64% 11,11% 9,58% 9,03% 

De 540.000,01 a 

720.000,00 
17,95% 16,70% 15,00% 13,70% 13,45% 12,00% 10,56% 9,34% 

De 720.000,01 a 

900.000,00 
18,15% 16,95% 15,30% 14,03% 13,53% 12,40% 11,04% 10,06% 

De 900.000,01 a 

1.080.000,00 
18,45% 17,20% 15,40% 14,10% 13,60% 12,60% 11,60% 10,60% 

De 1.080.000,01 a 

1.260.000,00 
18,55% 17,30% 15,50% 14,11% 13,68% 12,68% 11,68% 10,68% 

De 1.260.000,01 a 

1.440.000,00 
18,62% 17,32% 15,60% 14,12% 13,69% 12,69% 11,69% 10,69% 

De 1.440.000,01 a 

1.620.000,00 
18,72% 17,42% 15,70% 14,13% 14,08% 13,08% 12,08% 11,08% 

De 1.620.000,01 a 

1.800.000,00 
18,86% 17,56% 15,80% 14,14% 14,09% 13,09% 12,09% 11,09% 

De 1.800.000,01 a 

1.980.000,00 
18,96% 17,66% 15,90% 14,49% 14,45% 13,61% 12,78% 11,87% 

De 1.980.000,01 a 

2.160.000,00 
19,06% 17,76% 16,00% 14,67% 14,64% 13,89% 13,15% 12,28% 



De 2.160.000,01 a 

2.340.000,00 
19,26% 17,96% 16,20% 14,86% 14,82% 14,17% 13,51% 12,68% 

De 2.340.000,01 a 

2.520.000,00 
19,56% 18,30% 16,50% 15,46% 15,18% 14,61% 14,04% 13,26% 

De 2.520.000,01 a 

2.700.000,00 
20,70% 19,30% 17,45% 16,24% 16,00% 15,52% 15,03% 14,29% 

De 2.700.000,01 a 

2.880.000,00 
21,20% 20,00% 18,20% 16,91% 16,72% 16,32% 15,93% 15,23% 

De 2.880.000,01 a 

3.060.000,00 
21,70% 20,50% 18,70% 17,40% 17,13% 16,82% 16,38% 16,17% 

De 3.060.000,01 a 

3.240.000,00 
22,20% 20,90% 19,10% 17,80% 17,55% 17,22% 16,82% 16,51% 

De 3.240.000,01 a 

3.420.000,00 
22,50% 21,30% 19,50% 18,20% 17,97% 17,44% 17,21% 16,94% 

De 3.420.000,01 a 

3.600.000,00 
22,90% 21,80% 20,00% 18,60% 18,40% 17,85% 17,60% 17,18% 

  

3) Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP apurada 

na forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV a esta Lei Complementar. 

4) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma deste 

Anexo será realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B, onde: 

(I) = pontos percentuais da partilha destinada à CPP; 

(J) = pontos percentuais da partilha destinada ao IRPJ, calculados após o resultado do fator (I); 

(K) = pontos percentuais da partilha destinada à CSLL, calculados após o resultado dos fatores (I) e (J); 

(L) = pontos percentuais da partilha destinada à COFINS, calculados após o resultado dos fatores (I), (J) e 

(K); 

(M) = pontos percentuais da partilha destinada à contribuição para o PIS/Pasep, calculados após os resul-

tados dos fatores (I), (J), (K) e (L); 

(I) + (J) + (K) + (L) + (M) = 100 

N = relação (r) dividida por 0,004, limitando-se o resultado a 100; 

P = 0,1 dividido pela relação (r), limitando-se o resultado a 1. 

TABELA V-B: 

Receita Bruta em 12 meses (em 

R$) 

CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP 

I J K L M 

Até 180.000,00 
N x 

0,9 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 



Receita Bruta em 12 meses (em 

R$) 

CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP 

I J K L M 

De 180.000,01 a 360.000,00 
N x 

0,875 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 360.000,01 a 540.000,00 
N x 

0,85 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 540.000,01 a 720.000,00 
N x 

0,825 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 720.000,01 a 900.000,00 
N x 

0,8 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 
N x 

0,775 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 
N x 

0,75 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 
N x 

0,725 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 
N x 

0,7 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 
N x 

0,675 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 
N x 

0,65 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 
N x 

0,625 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 
N x 

0,6 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 
N x 

0,575 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 
N x 

0,55 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 
N x 

0,525 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 



Receita Bruta em 12 meses (em 

R$) 

CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP 

I J K L M 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 
N x 

0,5 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 
N x 

0,475 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 
N x 

0,45 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 
N x 

0,425 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J - K - L 

 

Com a alteração promovida pela Lei Complementar nº 155/2016, os serviços re-

feridos no artigo 18, §5º-D passarão a ser tributados, a partir de 2018, conforme o Anexo 

III. Ficarão sujeitas à tributação na forma do Anexo V as receitas decorrentes das seguin-

tes atividades: medicina, inclusive laboratorial e enfermagem; medicina veterinária, 

odontologia; psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoau-

diologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de leite; serviços de comissaria, de 

despachantes, de tradução e de interpretação; engenharia, medição, cartografia, topogra-

fia, geologia, geodésia, testes, suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, 

desenho e agronomia; representação comercial e demais atividades de intermediação de 

negócios e serviços de terceiros; perícia, leilão e avaliação; auditoria, economia, consul-

toria, gestão, organização, controle e administração; jornalismo e publicidade; agencia-

mento, exceto de mão de obra; outras atividades do setor de serviços que tenham por 

finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de 

natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regu-

lamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na forma dos Anexos III e IV da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

Assim como para os anexos anteriores, a Lei Complementar nº 155/2016 também 

elevou as alíquotas do Anexo V e reduziu o número de faixas para tributação:  

 

Anexo V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alteração 

pela Lei Complementar nº155/2016 - (Vigência: 01/01/2018)   

Receitas decorrentes da prestação de serviços relacionados no § 5º-I do art. 18 

desta Lei Complementar  
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Receita Bruta em 12 Meses 

(em R$) 

Alíquota Valor a Deduzir (em 

R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 15,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 

360.000,00 

18,00% 4.500,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 

720.000,00 

19,50% 9.900,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 

1.800.000,00 

20,50% 17.100,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 

a 3.600.000,00 

23,00% 62.100,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 

a 4.800.000,00 

30,50% 540.000,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

1a Faixa 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00% 

2a Faixa 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00% 

3a Faixa 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00% 

4a Faixa 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00% 

5a Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

6a Faixa 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% - 

Por fim, o atual Anexo VI da Lei Complementar nº 123/2006 foi incluído pela Lei 

Complementar nº 147/2014. As receitas enquadráveis neste anexo são as mesmas que 

passarão, em 2018, conforme a alteração promovida pela Lei Complementar nº 155/2016,  

a ser tributadas na forma do Anexo V.  

O Anexo VI da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, incluído 

pela Lei Complementar nº 147/2014, foi revogado pela Lei Complementar nº 155/2016 

(artigo 10, inciso VI, LC nº155/2016).  

 

Anexo VI incluído pela Lei Complementar nº 147, DE 2014 

 (Vigência: 1º de janeiro de 2015)  

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de ser-

viços relacionados no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar. 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo:  

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 
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2) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma 

deste Anexo será realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B do Anexo V desta Lei Com-

plementar. 

3) Independentemente do resultado da relação (r), as alíquotas do Simples Nacional 

corresponderão ao seguinte:

TABELA VI  

Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins  e 

CPP 

ISS 

Até 180.000,00 16,93% 14,93% 2,00% 

De 180.000,01 a 360.000,00 17,72% 14,93% 2,79% 

De 360.000,01 a 540.000,00 18,43% 14,93% 3,50% 

De 540.000,01 a 720.000,00 18,77% 14,93% 3,84% 

De 720.000,01 a 900.000,00 19,04% 15,17% 3,87% 

De 900.000,01 a 1.080.000,00 19,94% 15,71% 4,23% 

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 20,34% 16,08% 4,26% 

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 20,66% 16,35% 4,31% 

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 21,17% 16,56% 4,61% 

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 21,38% 16,73% 4,65% 

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 21,86% 16,86% 5,00% 

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 21,97% 16,97% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 22,06% 17,06% 5,00% 

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 22,14% 17,14% 5,00% 

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 22,21% 17,21% 5,00% 

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 22,21% 17,21% 5,00% 

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 22,32% 17,32% 5,00% 

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 22,37% 17,37% 5,00% 

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 22,41% 17,41% 5,00% 

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 22,45% 17,45% 5,00% 

  



ANEXO 1  - ESQUEMA DA TRIBUTAÇÃO PADRÃO DA RENDA, BENS E SERVIÇOS 

 

 

1) Tributação da Renda – IRPJ e CSLL 

Dois regimes – presumido e real 

 

a) Lucro Real 

Tributação com base no lucro efetivo, pode ser utilizado por todas as Pessoa Jurídicas 

Algumas são obrigadas a apurar no lucro real (acima de 78 milhões e certas atividades) 

Baseia-se no Lucro Líquido antes do IR (contábil), ajustado com adições, exclusões e 

compensações (legislação fiscal) 

Alíquotas – 15% IRPJ , 10% (acima de R$240 mil anuais) adicional IRPJ, 9% 

CSLL 

 

b) Lucro Presumido   

Forma de tributação simplificada e opcional  

Regime de apuração trimestral em 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12 

Limite para opção- Receita total, no ano-calendário anterior, igual ou inferior a R$ 

78.000.000,00 a partir de 2014 

Base de cálculo – determinada mediante aplicação de determinados percentuais de mar-

gem de presunção à receita bruta mensal do contribuinte (comércio e indústria: 8% para 

IRPJ e 12% para CSLL; serviços: 32% para IRPJ e CSLL), sobre o resultado, aplica-se 

alíquota de 15% IRPJ, 10% sobre o que exceder de R$60 mil (adicional do IRPJ) e 9% 

CSLL.     

Cálculo:  

Receita Bruta x % presunção atividade = Lucro sobre a Receita Bruta 

(+) Demais receitas, rendimentos e ganhos de capitais, (aplicações financeiras, locação 

de imóveis, juros sobre o capital próprio e todos os resultados positivos decorrentes de 

atividades assessórias da PJ); 

(=) Lucro Presumido X 15% = IR devido 

Adicional de 10% se BC exceder a R$60.000,00 

Lucro Presumido X 9% = CSLL devida 

 



Percentuais de Presunção 

Tipos de receitas IRPJ CSLL 

-Revenda, para consumo, de combustível 1,6%  

-Venda de mercadorias ou produtos – comércio e indústria 

- Transporte de cargas 

-Serviços hospitalares 

-Atividade Rural 

-Construção Civil com emprego de material 

- Atividades imobiliárias (venda) 

8% 12% 

-Serviços de Transporte de passageiros 

-Prestação de serviço exclusivo com receita inferior a 

R$120mil 

16%  

-Serviços em geral 

-Intermediação de negócios 

-Administração, locação ou cessão de bens imóveis, mó-

veis e direitos - Construção Civil – mão de obra 

32% 32% 

 

Exemplo – Empresa A 

Receitas de vendas de mercadorias = R$900.000,00 

Receita de prestação de serviço =  R$60.000,00. 

Rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa = R$7.000,00 (retenção de 

R$1.400,00 IRRF). 

Ganho de capital na alienação de bens do ativo permanente= R$18.000,00 

IRPJ 

1) Determinação da base de cálculo: 

8% sobre R$900.000,00 = ..............................  R$72.000,00 

32% sobre R$60.000,00 = ..............................  R$19.200,00 

Total               = ..............................  R$91.200,00 

Rend. Aplic. Financ.    = ..............................  R$7.000,00 

Ganho de Capital      = ..............................  R$18.000,00 

Base de cálculo do IR trimestral = ................ R$116.200,00 

2) Imposto devido no Trimestre 

Imposto normal: 15% de R$116.200 = .......... R$17.430,00 

Adicional: 10% de R$56.200,0     = ........... R$5.620,00 



Total do IR devido              = .......... R$23.050,00 

IRRF das aplicações financeiras    = ......... (R$1.400,00) 

IR líquido a pagar              = ........ R$21.650,00 

 

CSLL (só muda a margem de presunção do comércio e serviços 

(a) Determinação da base de cálculo: 

12% sobre R$900.000,00 = ...........................  R$108.000,00 

32% sobre R$60.000,00 = .............................    R$19.200,00 

Total                              = ..............................   R$127.200,00 

Rendimentos sobre aplic. Financ. = ..............       R$7.000,00 

Ganho de Capital           = ............................      R$18.000,00 

Base de cálculo da CSLL trimestral = ...........    R$152.200,00 

(b) CSLL devida no trimestre 

CSLL: 9% de R$152.200,00 = ......................    R$13.698,00  

 

2) PIS e COFINS 

 

a) Regime cumulativo 

Aplica-se às PJ optantes do lucro presumido  

Base de cálculo - apenas o faturamento (receitas operacionais) 

Alíquotas - PIS/Pasep 0,65% e Cofins 3% 

 

b) Regime não cumulativo 

Aplica-se às PJ que apuram no lucro real (com exceções) 

Base de cálculo – totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica 

Desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurí-

dica  

Alíquotas - PIS/Pasep 1,65% e Cofins 7,6% 

Débito Crédito 

Totalidade das receitas 



(-) Exclusões Permitidas Mercadorias, insumos, devolução, ener-

gia elétrica, aluguel, aceleração, armaze-

nagem, frete, etc 

= Base de cálculo X 1,65% 

X 7,6% 

Créditos X 1,65% 

X 7,6% 

 

 

3) ICMS 

Base de cálculo – valor da venda de mercadorias (ou prestação dos serviços de comuni-

cação, transporte intermunicipal e interestadual) 

OBS – cálculo “por dentro” a base de cálculo é composta pelo montante do próprio im-

posto 

Fórmula do cálculo por dentro - Pvenda = P(custo+lucro)+ %ICMS X Pvenda 

Alíquota padrão RJ - Mercadorias em geral 18% (OBS - há uma série de alíquotas dife-

renciadas segundo produtos específicos) 

Não cumulatividade - Sistema de créditos e débitos - compensação 

Crédito – operações de aquisição de bens e prestações de serviços anteriores pelo co-

merciante 

Débito – nasce da realização do negócio jurídico – venda de mercadorias ou serviços de 

transporte e comunicação 

(OBS - Sistema de não cumulatividade quase se assemelha à tributação do valor agre-

gado) 

 

4) ISS 

Base de cálculo – preço dos serviços 

Imposto cumulativo – não é possível descontar créditos  

Alíquotas mínima 2% e máxima 5% (cada Município tem sua tabela própria de serviços 

com alíquotas específicas para cada tipo). 

A maioria adota a alíquota de 5% como alíquota padrão 

 

5) IPI 

Base de cálculo - Valor da operação de saída da mercadoria da indústria 

 


